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CUBA: socialismo de mercado ou planificação socialista? 1 
 







Cuba, uma pequena ilha do caribe, situada a poucos quilômetros da 
costa dos Estados Unidos, insiste em preservar o socialismo. Durante 
a catastrófica crise que passaram entre 1989-1993, os cubanos 
aprofundaram a implementação de um conjunto de reformas 
econômicas para fazer frente ao novo cenário internacional. Apesar 
da profundidade da crise, das pressões norte-americanas, do avanço 
da globalização e das políticas neoliberais, que levaram quase toda a 
América Latina a submeter-se ao imperialismo americano, Cuba 
procurou sua reinserção no sistema mundial resguardando sua 
soberania e levando adiante a luta pelo socialismo. A questão e ate 
quando conseguirão. Este artigo discute fundamentalmente o papel 
do mercado, do dinheiro e do planejamento socialista nas reformas 
implementadas na década de noventa. Procura avaliar quais são as 
funções do dinheiro e do mercado que auxiliam no planejamento e 
quais são incompatíveis com os ideais socialistas. Assim pode-se ter 
uma noção de quais são os limites e as dificuldades da transição. 
 
 






A sociedade cubana mantinha uma estrutura econômica, política e social 
que buscava avançar e desenvolver a produção e a apropriação com um caráter 
cada vez mais social,4procurando atingir o estágio de desenvolvimento da sociedade 
no qual cada um contribuiria de acordo com sua capacidade e receberia de acordo 
com as suas necessidades (MARX, 1975, p. 233). A grave crise do período 1989-
1993 exigiu profundas mudanças econômicas, mas Cuba ainda procura manter o 
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princípio distributivo socialista, “de cada um segundo a sua capacidade, para cada 
um segundo o seu trabalho” (TERRERO, 2001, p. 6), da fase de transição para o 
comunismo. A proposição de “resistir e superar a crise ao menor custo social 
possível” (RODRIGUEZ, 2001) levou a crise a uma esfera de trocas protegida pelo 
racionamento, na qual as vendas são realizadas através das Iibretas5.  
As reformas cubanas decorrem da crise que acompanhou a derrocada da 
União Soviética e a ruptura dos vínculos de Cuba com o CAME (Conselho de Ajuda 
Mútua Econômica), através do qual Cuba mantinha a maior parte do intercâmbio 
econômico, financeiro e técnico- científico. As reformas tiveram início4 com o IV 
Congresso do Partido Comunista Cubano, em 1991, conforme se pode ver: 
 
Foram estabelecidas várias coisas: reabrir o mercado interno — 
agropecuário, industrial, artesanal em moeda nacional e mercadorias 
importadas e de produção nacional em moeda estrangeira —; abrir a 
economia nacional ao capital, ao dinheiro mundial e às mercadorias, 
permitir a associação econômica do Estado com o capital estrangeiro; 
impulsionar o autofinanciamento das empresas em divisas conversíveis e 
permitir às empresas estatais exportar e importar diretamente; 
descentralizar o sistema bancário nacional, entre outras reformas (PINEDA 
B., 2001, p. 76). 
 
A abertura da economia cubana nos anos noventa ocorreu em um 
período de crise profunda e o grande dilema para sua aprovação e implementação 
estava centrado na contradição entre o mercado e o planejamento central. Ver-se-á 
que a ideologia que identificava mercado com capitalismo e planejamento com 
socialismo acabou sendo superada e se desenvolveu a concepção da “economia 
                                                          
5
 A libreta foi criada pela lei 1.015 de 12 de março de 1962 e, segundo Pirieda Baiuelos, a... a origem 
da llbreta deve ser buscada mais nas condições difíceis pelas quais passava a revolução cubana que 
obrigou a uma distribuição racionada de valores de uso de acordo com a escassez do que na 
premissa comunista da distribuição de valores de uso segundo as necessidades.” (PINEDA B., 2001, 
p. 126). Composição das libretas: A quantidade e tipos de produtos foram os seguintes: Em todo o 
território nacional, 2 libras de gordura comestível, óleo ou banha de porco por pessoa ao mês; 6 libras 
de arroz por pessoa ao mês; 13 libras e meia de feijões de qualquer tipo, grão-de-bico, ervilhas ou 
lentilhas por pessoa nos nove meses seguintes. Na cidade de Havana (chamada Grande Havana) e 
em outras 24 cidades, uma barra de sabão por pessoa ao mês; um pacote médio de detergente por 
pessoa ao mês; um sabonete por pessoa ao mês; um tubo grande de creme dental para cada duas 
pessoas ao mês. Na cidade de Havana, três quartos de libra de carne de gado por pessoa por 
semana; 2 libras de frango por pessoa ao mês; meia libra de peixe de escama, limpo e em posta, por 
pessoa ao mês; cinco ovos por pessoa ao mês; um litro de leite diário para cada criança de menos de 
7 anos e um litro diário para cada 5 pessoas maiores de 7 anos: três libras e meia de viandas por 
pessoa e por semana (banana, malanga, mandioca, inhame, batata-doce, abóbora e batatas); duas 
libras adicionais de malanga, semanal para cada criança que não tivesse completado 7 anos: e um 
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socialista de mercado”. Discutir-se-á com mais detalhe essa contradição ao longo 
deste artigo. 
Após a vitória da revolução, declarada em janeiro de 1959, as 
contradições internas e as pressões do imperialismo americano conduziram a 
sociedade cubana em direção à área socialista e ao desenvolvimento de uma 
economia centralmente planificada. É possível identificar quatro pontos centrais 
como objetivos gerais do modelo econômico e social da economia socialista cubana 
(MURUAGA, 1998a, p. 23): 
a) propriedade estatal quase absoluta dos meios de produção; 
b) conservação no fundamental do planejamento econômico, o que redunda 
no fato de que os planos produtivos são fixados com predomínio das relações 
verticais, e os instrumentos econômicos e os mecanismos financeiros 
desempenham um papel passivo frente ao planejamento; 
Antes dessas reformas Cuba começou a desenvolver a idéia de “retificação 
de erros e tendências negativas”, em 1984; aquelas reformas começaram a 
ser implantadas no início de 1986. 
c) garantia de emprego, saúde, educação e previdência social com igual 
oportunidade de acesso para toda a população, sendo que o fornecimento 
desses serviços é gratuito; 
d) meta de um certo grau de equidade e homogeneidade na sociedade. 
Este último ponto traz consigo várias outras metas relacionadas: 
distribuição racionada dos bens de consumo; aproximação das condições de vida 
entre a cidade e o campo; condições de incorporação da mulher na vida econômica 
ativa; humanização dos chamados trabalhos “rudes”; e minimização das diferenças 
salariais. 
Os quatro objetivos gerais identificados acima são traduzidos, em termos 
de emprego e salários, nas seguintes metas: 
a) pleno emprego garantido por via estatal como meta básica; 
b) satisfação da demanda por torça de trabalho da economia por tipo de 
atividade e território, velando pela eficiência mediante o planejamento; 
c) segurança no trabalho (proteção e higiene, descanso, disposições gerais 
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d) sistema salarial centralizado e uniforme, a fim de definir escalas e tarifas 
únicas (com atenção para a complexidade do trabalho e a qualificação 
requerida) e não permitir grandes desigualdades salariais; 
e) coordenação pelo planejamento da formação da força de trabalho e 
garantia de sua inserção (absorção) automática em empregos de acordo com 
a especialidade dos ingressantes; 
f) obtenção de comportamentos laborais que atendam à disciplina e à 
eficiência. 
Essas características que definiam o projeto socialista cubano foram 
modificadas com as reformas iniciadas em 1991, permitindo a expansão das 
relações mercantis e a descentralização do planejamento. Em primeiro lugar, 
modificou-se constitucionalmente o conceito de propriedade e a definição de 
planejamento centralizado. Em segundo, um acelerado processo de desestatização 
das terras que foram transformadas em cooperativas. Em terceiro lugar, a 
descriminalização da posse e uso de divisas estrangeiras, a liberalização do trabalho 
por conta própria e a autorização para o funcionamento de vários mercados privados 
de produtos agropecuários, industriais e de artesanato. 
Este artigo concentra-se nas reformas implementadas e suas 
consequências sobre a economia e a sociedade cubanas. lnicialmente, descreve-se 
a crise pela qual passaram, economia e sociedade, no período entre 1989 e 1993; 
em seguida, investigam-se as causas da crise e os principais fatores de seu 
aprofundamento; posteriormente, apresentam-se e discutem-se os principais 
elementos da reforma econômica e seus impactos sobre a estrutura produtiva 
cubana; por fim, faz-se uma avaliação das perspectivas que se visualizam para a 
economia cubana. 
 
2 A CRISE DA ECONOMIA CUBANA 1989 - 1993 
 
É importante ressaltar que no quinquênio 1981-1985 já haviam sido 
realizadas reformas de mercado (MURUAGA, 1998a, p. 26), no sentido de introduzir 
mecanismos mercantis na gestão empresarial, certa descentralização nas decisões 
e a reintrodução do mercado na distribuição de bens de consumo. Essas reformas 
implicaram, no terreno da política comercial, uma estratégia de substituição de 
importações e de apoio às exportações tradicionais (açúcar e níquel) e ao 
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desenvolvimento de outras (cítricos). No que se refere à política de empregos, elas 
implicaram na descentralização territorial, no aparecimento de um sistema de 
contratação direta da torça de trabalho (sem a intermediação estatal)6 e na 
revitalização do trabalho por conta própria. Esta última implicação procurou resolver 
o problema do aumento da oferta de torça de trabalho que se avizinhava.7 
No quinquênio 1986-1990 ocorreu um relativo retrocesso nas reformas, 
na medida em que “eliminou-se o mercado livre camponês [...] e restringiu-se a 
atividade por conta própria”,mas, ao mesmo tempo, “foi dada ênfase ao 
desenvolvimento do turismo e à biotecnologia, buscando incrementar a entrada de 
divisas; foi aberto o turismo também para o capital estrangeiro.” (MURUAGA, 1 
998a, p. 31). Em 1990, a ocupação estatal atinge 95% do total de empregos 
oferecidos. 
A economia cubana apresentou taxas positivas de crescimento desde o 
início dos anos setenta até a metade dos anos oitenta. Assim, com exceção de 1980 
er que o crescimento foi negativo (-0,5%), as taxas sempre foram positivas, variando 
de 3,3% em 1976 a 16,0% em 1981. Em 1986, a indústria era responsável por 45% 
da produção, a agropecuária por 14%, o comércio por 24%, a construção por 9%, os 
transportes por 7%, a comunicação e os outros setores por 1%. Naquele ano, o 
Produto Social Global nacional (PSG) era de P$ 27.390 milhões a preços de 19818. 
O PSG começa a cair nos dois anos seguintes e tem uma pequena recuperação em 
1989 quando atinge o montante de P$ 27.208 milhões, 0,7% menor do que era em 
1986. 
                                                          
6
 Esse novo sistema não incluiu categorias como técnicos de medicina, docência e artistas. 
7
 O principal componente para embasar essa expectativa é o crescimento demográfico. Isso por 
causa da enorme redução das taxas de mortalidade e do considerável aumento nas de natalidade 
que a sociedade cubana apresentou nas últimas décadas, pois, com a gratuidade e qualidade dos 
serviços de educação e saúde, o custo de se ter um filho em Cuba é muito baixo. 
8
 Os dados para os quais não se apresenta a fonte específica foram retirados dos anexos do trabalho 
de PIFÇJEOA B., Gilberto (2001). Cuba adota o sistema de contas socialista a partir de 1960 que, 
segundo Cano (2000, p. 552), dificulta comparações com períodos posteriores a 1989, quando adota 
o sistema de contas nacionais da ONU. Bafiuelos apresenta uma série, que vai dei 960 ai 991 ,com 
os dados do PSG (o PSG é a estimativa da produção global segundo o sistema de contas socialista) 
cubano e outra série de 1989 a 1996 com os dados do PIB. Ele não apresenta uma discussão dessa 
mudança metodológica, mas o problema aparece no quadro 11.1 2a onde constam duas colunas com 
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A Tabela 1 permite observar o impacto da crise no período 1989- 1993. A 
taxa média anual de crescimento do PIB foi de -12,4% e a produtividade caiu 12,0%, 
mas a política voltada à proteção do emprego e do rendimento evitou um 
desemprego em massa com a ocupação caindo em apenas 0,4% ao ano, e as 
remunerações médias, apenas 0,9% ao ano. A consequência foi a enorme taxa de 
crescimento da liquidez, 30,3% em média ao ano, que só não se resolveu através de 
um acelerado processo inflacionário devido ao controle de preços e dos mercados. 
A partir de 1989 os dados são apresentados sob outra metodologia, mas 
continuam a indicar uma contínua queda do P18 cubano, de P$ 19.586 milhões para 
P$ 16.976 milhões, em 1991, e para PS 12.777 milhões, em 1993. Assim, o produto 
interno bruto, medido a preços constantes de 1981, diminuiu 35,0 %, entre 1989 e 
1993, e o produto per capita diminuiu 37,0%. 
Entre 1989 e 1993 o produto da agropecuária caiu 51,9%; o da mineração 
21,6%; o da indústria manufatureira 36,5%; a eletricidade, gás e água 25,8%; a 
construção 71,4%; o comércio, restaurantes e hotéis 43,0%; e os transportes, 
armazenagens e comunicações 458%. As importações de petróleo diminuíram em 
50,4%; a produção de eletricidade 27,8%; a de cimento 72,1%; e a de aço 68,7%. O 
açúcar, principal produto de exportação cubano, teve sua produção reduzida em 
44,3%; o níquel, outro importante produto da pauta de exportações, diminuiu 35,1%; 
o tabaco sofreu uma queda de 31,5% e os produtos cítricos, queda de 21,9%. 
Dentre os produtos que têm impacto direto sobre as condições de vida da 
população, o arroz sofreu uma queda de 65,8%; o feijão uma redução de 37,5%; a 
batata-doce caiu em 33,0%; a carne de porco 82,7%; as aves 79,1%; o pescado 
51,3%; o leite 65,7%; os ovos 46,0%; o azeite vegetal 75,9%; e os tecidos 76,7%. 
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No mesmo período, entre 1989 e 1993, as exportações caíram de PS 
5.400 milhões para P$ 1.136 milhões, uma redução de 79,0%; e as importações de 
P$ 8.134 milhões para P$ 2.037 milhões, uma diminuição de 75,0 %, resultando em 
uma queda de 77,0% no comércio exterior (M URUAGA, 1 998b, p. 109). “As 
exportações de açúcar caíram à metade e as importações de petráleo foram 
drasticamente reduzidas em 60%. provocando perversos efeitos sobre a agricultura 
(fertilizantes e combustíveis), indústria, transportes e energia elétrica.” (CANO, 2000. 
p. 565). 
Os impactos da crise sobre as condições de vida da população cubana 
foram extremamente graves. Apesar das medidas tomadas visando minimizar esse 
impacto, “o consumo, em 1993, apresentou uma queda de cerca de 30% em relação 
a 1989.” (MURUAGA, 1998a, p. 41). O consumo de alimentos per capita acompanha 
essa queda. Entre 1989 e 1994, o consumo de carnes caiu de 39 quilos ao ano para 
21,3 quilos; o de peixes de 18 para 8,3 quilos; o de leite e derivados de 144 para 
53,7 quilos; o de cereais de 108 para 92,7 quilos; o de gorduras de17 para 2,5 
quilos; e o de hortaliças de 59 para 26,8 quilos. Outros produtos apresentam 
reduções menores como os ovos de 12 para 9,4; as frutas de 56 para 41,4 quilos; as 
viandas de 66 para 63,0 quilos. Apenas o consumo de feijão aumentou de 12 para 
12,3 quilos ao ano (MURUAGA, 1998b, p. 89). 
O aporte calórico do consumo, estimado ao nível da ingestão, também 
apresentou queda significativa no período. A ingestão de calorias caiu de 2.845 
quilocalorias para 1.863; a de proteínas, de 77 gramas para 46, a de gorduras, de 72 
gramas para 26 (MURUAGA, 1998b, p. 86). 
Esse impacto da crise sobre o consumo também afetou os grupos mais 
frágeis da população: as crianças e as gestantes. Alguns indicadores do estado 
nutricional da população mostram que no período de 1989 a 1993 os problemas 
nutricionais aumentaram. A porcentagem de crianças com baixo peso ao nascer 
aumentou de 7,3%, em 1989, para 9,0%, em 1993; as gestantes que iniciavam a 
gravidez com baixo peso também aumentaram de 8,8% para 10,0%; as grávidas 
com ganho de peso insuficiente, também aumentaram de 5,5% para 6,1%. 
Entretanto, os menores de um ano, com risco de desnutrição, diminuíram de 4,1% 
para 3,7%. (MURUAGA, 1998b, p. 110-111). 
Deve-se destacar que o impacto da queda da produção e a violenta 
retração no comércio exterior só não produziram uma situação catastrófica, em 
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termos das condições de vida da população, devido à política social desenvolvida 
em Cuba. Qualquer outro país do Continente que houvesse passado por uma crise 
semelhante teria os seus indicadores extremamente agravados, o que não 
aconteceu em Cuba. 
A queda na produção agravou as condições de criação de empregos. “Por 
exemplo, o ritmo de crescimento do emprego no quinquênio 1981-1985 foi de 3,6% 
em média por ano, reduziu-se para 2,2% em 1986-1990 e para 0,4% em 1991-
1993.” (PIÑEDA B., 2001, p. 145). Paralelamente, foi expandida a economia 
subterrânea ou ilegal e o subemprego. Estima-se que o número de trabalhadores 
subempregados, em 1993, poderia chegar a um milhão de pessoas (MURUAGA, 
1998a, p. 41). A situação só não foi pior devido à política de manutenção do 
emprego e dos salários decorrente do princípio de “superar a crise ao menor custo 
social possível.”  
A consequência das medidas sobre o emprego e sobre as remunerações 
foi uma queda violenta da produtividade e um aumento da liquidez na economia. A 
manutenção dos empregos e dos salários em situação de queda na produção fez 
com que a produtividade caísse em 30,9%, em relação a 1989, e a liquidez, 
entendida como o total do meio circulante, crescesse 165,3%, no mesmo período. 
Esse excesso de moeda pressionou os preços e só não explodiu em uma 
hiperinflação devido ao forte controle de preços e aos subsídios concedidos pelo 
sistema de racionamento das libretas. 
 
3 AS CAUSAS DA CRISE 
 
A economia cubana vinha desacelerando seu crescimento desde a 
segunda metade dos anos oitenta9. Esse desempenho foi agravado pela crise da 
dívida externa que também afetou o conjunto das economias socialistas. Entretanto, 
a aceleração da crise no período 1989-1993 foi decorrente, ao que se pode ver, de 
                                                          
9
 Uma interpretação sobre essa desaceleração é a de que “houve um período de longa duração no 
qual a hipercentralização da economia, a absolutização da propriedade estatal e a ausência 
prolongada do mercado se converteram em uma trava ao desenvolvimento das torças produtivas da 





R. Pol. Públ., v. 10, p. 7-34, jan./jun. 2006 
dois fatores fundamentais e complementares o primeiro foi a derrocada da União 
Soviética e o segundo, o acirramento do bloqueio americano contra Cuba. 
O bloqueio econômico contra Cuba10, oficialmente iniciado em abril de 
196111, obriga-a a voltar suas atividades de intercâmbio para a área socialista. Em 
1960, ‘81% das importações procediam das economias capitalistas, em 1968, 
procediam somente 21%; no caso das exportações, em 1960, 75% eram dirigidas 
para as economias capitalistas e, em 1968, somente 26%.” (PIÑEDA B., 2001, p. 
107). 
Em 1964, Cuba começa participar como observador no Conselho de 
Ajuda Mútua Econômica (CAME), do qual passa a fazer parte definitivamente a partir 
de 1972. “As relações de Cuba com o Conselho de Ajuda Mútua Econômica eram 
um mecanismo de integração que contemplava um sistema de preços, créditos, 
algumas produções complementares e determinados compromissos com um alto 
grau de segurança, que permitiam, a partir disso, uma projeção estável da 
economia.” (LARA, 1999, p. 34). Assim, em 1989, 79,9% das exportações são 
dirigidas para o bloco socialista e 20,1% para as economias capitalistas. Pelo lado 
das importações, 85,3% provinham do bloco socialista e apenas 14,7% das 
economias capitalistas (mais detalhes sobre essa dependência podem ser 
observados na Tabela 2). Dessa maneira, a dependência econômica que Cuba tinha 
em relação à economia americana antes da revolução é transferida para os países 
socialistas. 
                                                          
10
 “Nós chamamos a Isto, mundialização do bloqueio e o dividimos em três fases: a primeira iniciada 
com a própria revolução cubana até 1962 na qual se decreta um embargo comercial total; a segunda 
que acompanhou todo o resto do período conhecido como a guerra fria; e uma terceira, de 
recrudescimento do bloqueio na década de noventa.” (PIÑEDA B., 2001, p.1 09. nota 63). “[...] o 
bloqueio é um sistema global de agressão que contempla, não só o bloqueio econômico em si 
mesmo, mas também a restrição de viagens de cidadãos americanos a Cuba, uma campanha 
sistemática de desinformação sobre a realidade cubana e sobre empresários que querem negociar 
com Cuba.” (LARA, 1999, p. 32.33). 
11
 “Na década de sessenta, o imperialismo norte-americano adota as seguintes medidas: em julho de 
1960, reduz em 700 mil toneladas a quota açucareira; em setembro, suspende as operações da 
planta de níquel em Nícaro; em outubro, são proibidas as exportações para Cuba, com exceção de 
certos alimentos, remédios e equipamento médico; e em dezembro, é eliminada a quota açucareira 
de 3,2 milhões de toneladas; em janeiro de 1961, rompe as relações diplomáticas com Cuba e proibe 
as viagens de cidadãos americanos para Cuba; em junho, suspende a importação de melaço 
produzido em Cuba e, em dezembro, declara nula a quota açucareira; em fevereiro de 1962, emite 
uma ordem presidencial que ordena o bloqueio econômico total e, em dezembro, ordena sanções 
contra embarcações de países que realizavam comércio com Cuba; em julho de 1963, embarga os 
ativos cubanos nos Estados Unidos, com um valor de 30 milhões de dólares; e em maio de 1964, 
suspende o envio de alimentos e remédios para Cuba.” (PIÑEDA B., 2001, p. 110). 
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Na verdade, essa concentração de dependência não foi exclusivamente 
uma opção de Cuba; ela resultou, em maior medida, das atitudes norte-
americanas tomadas desde os primeiros meses da revolução. Essa 
concentração não se limitava ao comércio de bens. Dela também 
dependiam o financiamento externo, a tecnologia importada, o 
abastecimento de petróleo e, sobretudo, o mercado preferencial para as 
exportações de açúcar. Como se sabe, 83% das exportações cubanas 
dirigiam-se ao CAME (70% à URSS e 13% ao Leste Europeu), cerca de 6% 
ao continente americano (exclusive EUA) e pouco mais de 8% à Europa 
Ocidental (CANO, 2000, p. 565). 
 
A magnitude dessa dependência econômica também pode ser 
quantificada pelo volume do comércio exterior, segundo os principais produtos. As 
exportações de açúcar para os países socialistas correspondiam a 63% do total, em 
1987; o níquel, 73%; os cítricos, 95%; e as peças e componentes eletrônicos, 100%. 
Pelo lado das importações, Cuba dependia de 63% das importações de alimentos; 
86% das matérias primas; 98% dos combustíveis; 80% das máquinas e 
equipamentos e 74% das manufaturas (LARA, 2001, p. 35). 
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A derrocada da União soviética e a dissolução do CAME foi catastrófica 
para o comércio exterior cubano. Como foi visto, as exportações caíram em 77% e 
as importações em 75%, entre 1989 e 1993 (Tabela 3). Instalou-se, então, um 
período depressivo no qual a necessidade de dólares para a aquisição de máquinas 
e equipamentos, alimentos, combustíveis e matérias-primas, anteriormente 
fornecidas pelo CAME, tornou-se crucial para evitar o caos na sociedade cubana. 
Além do mais, esses produtos agora tinham que ser adquiridos aos preços do 
mercado internacional, sob a pressão contrária dos Estados Unidos que 
aproveitaram para intensificar o bloqueio, visando quebrar definitivamente o regime 
cubano. Com a crise do bloco socialista e a dissolução da União Soviética, Cuba 
perdeu o acesso ao financiamento externo e não tem crédito junto aos organismos 
internacionais. 
Como já foi tratado, o bloqueio norte-americano contra a sociedade 
cubana começa logo após a vitória da revolução, em 1960. Após a queda da União 
Soviética e da dissolução do CAME, os Estados Unidos recrudescem sua campanha 
contra Cuba. Entre outras medidas,12 aprovam, em 1992, a Lei Torriceili e, em 1996, 
a Lei Helms - Burton. (EUA. Ley[...])13 
A lei Torriceili foi aprovada no contexto das eleições presidenciais 
americanas, na primeira eleição de Bili Clinton. Em um primeiro momento, o 
presidente George Bush pronunciou-se contrário à lei, mas acabou por promulgá-la. 
                                                          
12
 “Nenhum instrumento ficou ausente nesta guerra suja; financiaram atentados contra os dirigentes 
da revolução — parte deles revelados pelo próprio congresso americano; promoveram sabotagens 
com objetivos econômicos; campanhas ideológicas para desestabilizar o país; múltiplas ações de 
guerra biológica, a penúltima das quais ocorreu no final de 1996, com a introdução da praga Trips 
palmi que Cuba documentou amplamente no organismo responsável do Sistema das Nações 
Unidas.” (LARA, 1999, p. 58). “Nos anos de 19970 1998, foram aprovadas outras medidas 
agressivas, por exemplo a Emenda Graham, a que avalia Cuba como uma ‘ameaça para a segurança 
nacional estadunidense e determina que o departamento de defesa deve informar periodicamente ao 
Congresso sobre a avaliação das capacidades militares cubanas e as ameaças que estas 
representam para os Estado Unidos [...]“ (LARA. 1999, p. 60). 
13
 Para uma análise crítica dessa lei, ver Aguilar. 
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A lei prevê sanções contra os países que prestam assistência a Cuba, proíbe que as 
subsidiárias de empresas americanas estabelecidas em outros países realizem 
comércio com Cuba e proíbe o ingresso por seis meses, em qualquer porto 
americano, de embarcações que passem por um porto cubano. (LARA, 1999, p. 58). 
A lei Helms-Burton também foi colocada em discussão durante um 
período eleitoral e, da mesma maneira que Bush, o presidente Bili Clinton foi 
inicialmente contrário à lei, mas acabou por aprová-la. Essa aprovação repercutiu 
negativamente na Assembleia das Nações Unidas, que nada pôde fazer devido ao 
poder de veto que os Estados Unidos dispõem. 
 
Com a Lei Helms - Burton pretende-se desenhar, organizar e estruturar um 
bloqueio total e absoluto contra Cuba. A lei, ademais, codifica o bloqueio, 
quer dizer, converte em lei todas as ordens executivas e demais 
disposições dos diferentes departamentos da administração estadunidense 
contra Cuba, as quais não poderão ser modificadas ou eliminadas senão 
através de lei do Congresso, com a qual pretende-se eternizar a contenda 
entre Cuba e os Estados Unidos da América. 
Esta lei tem um caráter extra-territorial, estabelece sanções contra outros 
países por manterem determinadas relações econômicas com Cuba, assim 
como contra empresas e entidades que estabeleçam relações com Cuba, 
nas quais mediem propriedades nacionalizadas cujos donos sejam, 
atualmente, cidadãos americanos, ainda que não o fossem no momento da 
nacionalização. 
Entre outras coisas, a lei promove um sistema de espionagem econômica 
contra Cuba, na qual se acompanha toda transação econômica deste país 
com o exterior, a partir do qual o presidente deve apresentar periodicamente 
um relatório detalhado de toda atividade econômica da Ilha com o exterior 
(LARA, 1999, p. 59). 
 
 
Essa lei permite, então, que qualquer cidadão americano cujos interesses 
passem por propriedades nacionalizadas em Cuba abra um processo, na justiça 
americana, contra empresas que realizem negócios com Cuba. Além do mais, esse 
processo também pode ser estendido contra os investidores estrangeiros e inclusive 
contra seus familiares. (RODRIGUEZ, 2001). 
 
4 O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DO PERÍODO ESPECIAL 
 
A forte crise que se estabeleceu na economia cubana obrigou o país a 
tomar medidas emergenciais que se consubstanciaram na abertura da economia 
para as relações monetário-mercantis. Essa abertura se manifestou tanto em uma 
maior participação do mercado nas operações econômicas internas, como em um 
aprofundamento no grau de abertura externa da economia cubana. Dois foram os 
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princípios básicos estipulados nessas medidas: dar maior liberdade para os 
administradores adquirirem bens que sejam necessários no processo em questão e 
relacionar a renda de cada trabalhador e de todo o coletivo em correspondência com 
a renda gerada pelo estabelecimento também em questão (VILARINO RUIZ, 1997, 
p. 119). 
O IV Congresso do Partido Comunista Cubano (PCC), realizado em 1991, 
estipulou e acordou as formas em que se dariam a reforma e a abertura. Dentro das 
resoluções desse congresso, algumas permitem deduzir a utilização de elementos 
monetário-mercantis para o funcionamento futuro da economia planificada (PINEDA 
B., 2001, p. 149), tais como: 
a) impulso ao investimento direto estrangeiro, em associação econômica com 
o Estado, e ao autofinanciamento de empresas selecionadas; 
b) impulso às exportações tradicionais e novas que gerem divisas no curto 
prazo; 
c) possibilidade de empresas estatais exportarem e importarem com certo 
grau de autonomia; 
d) regulação e ampliação da produção e prestação de serviços pelo trabalho 
por conta própria em um espaço econômico- mercantil; 
e) adoção de novas formas de organização e gerenciamento econômicos, 
como a autogestão. 
A partir daquele momento, o governo cubano implementou medidas que 
reforçaram o caráter das deliberações do IV Congresso do PCC. As medidas 
tomadas em julho de 1993 representaram: 
a) autorização para recebimento de remessas de divisas provenientes do 
exterior; 
b) aumento das viagens para visitas familiares de cubanos residentes no 
exterior; 
c) despenalização da posse de divisas; 
d) criação de casas para venda de bens em divisas. 
No segundo semestre desse mesmo ano foram tomadas ainda outras 
medidas, com o intuito de estimular a produção interna, resolver o déficit fiscal, 
reduzir a base monetária e aumentar o grau de abertura externa. 
Especificamente em setembro de 1993, com o intuito de aumentar a 
oferta de bens e serviços para a população e aumentar a renda familiar pela via do 
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trabalho, foram incentivadas as atividades por conta própria. Além disso, em 1994, 
foram criadas as Unidades Básicas de Produção Cooperativa (UBPC) nas atividades 
agrícolas, com o propósito de elevar a eficiência na agricultura.14 As UBPC’s se 
tornam específicas dentro da estrutura de produção agropecuária porque os seus 
membros são proprietários dos meios de produção, dispõem de uma área para 
autoconsumo coletivo, se apropriam livremente de todo o excedente e possuem um 
sistema de autogestão, ainda que continuem regidos pelo plano estatal de produção. 
Ainda no que se refere ao mercado interno, foi promovida a abertura dos mercados 
agropecuários e de bens industriais e artesanais, permitindo a venda a preços 
liberados, depois de cumpridos os compromissos de venda ao Estado. 
As medidas financeiras tiveram o intuito de promover o saneamento 
financeiro interno. Para isso, foram majorados os preços e tarifas de produtos e 
serviços selecionados, ao mesmo tempo em que foram eliminadas algumas 
gratuidades selecionadas. A reforma fiscal empreendida implicou em uma redução 
dos subsídios fiscais a empresas, redução de gastos públicos e aumento da 
tributação do setor empresarial. O resultado é que, de um déficit em 1993 que 
totalizou 5 bilhões de pesos, passou-se para um déficit de 500 milhões em 1996. 
Em 1997, foi criado o Banco Central Cubano, ao mesmo tempo em que 
se promovia a descentralização de bancos e instituições financeiras não-bancárias. 
O Banco Central foi criado justamente para manter sob drástica regulação as 
atividades dos bancos e das instituições financeiras. 
No que se refere especificamente à abertura externa, o ponto de partida 
foi o resgate do Decreto-lei nº 50 (REPÚBLICA DE CUBA, Decreto-lei nº 50/82), que 
procurava atrair a presença do capital externo. Esse decreto não conseguiu o seu 
intuito muito por conta do bloqueio a que a sociedade cubana é submetida, sob a 
liderança dos Estados Unidos. Na tentativa de aprofundar o espírito dessa lei e 
conseguir atrair o investimento externo de países capitalistas, foi aprovada em 6 de 
setembro de 1995 a lei nº 77 (REPÚBLICA DE CUBA, Lei nº 70/95). As novidades 
desta última podem ser assim resumidas: 
a) permite a empresa de capital totalmente estrangeiro; 
b) não existe limite para a participação estrangeira em empresas mistas; 
                                                          
14
 Para que se tenha uma idéia do impacto da criação das UBPC na agropecuána, até 1994, 80% das 
terras era de propriedade estatal. 
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c) estabelece zonas francas e parques industriais, como espaços econômicos 
de regime especial; 
d) viabiliza investimentos e propriedade privada em bens imóveis para 
residentes não - permanentes (principalmente para turismo). 
O período especial foi a época de elaboração e implementação de um 
conjunto de medidas que transformaram as estruturas jurídica e política da 
sociedade, e que conduziram à reforma e à abertura da economia cubana. Não se 
pretende discutir toda a reforma,15 mas, apenas as medidas tomadas que visaram a 
recuperação do nível interno de produção e a capacidade de importação, destruídos 
com a derrocada soviética e com a ampliação do bloqueio; isso em um contexto 
internacional de globalização e avanço das políticas n eoliberais. 
 
5 CONSEQUÊNCIAS E MUDANÇAS NA ECONOMIA CUBANA 
 
As reformas mercantis e a abertura externa, formas de manifestação do 
programa de recuperação econômica, provocaram grandes alterações na estrutura 
produtiva e nas relações de produção do país. 
Internamente, 
 
[...] o processo de abertura externa levou implícito a modificação das bases 
do sistema de planejamento centralizado, ao propiciar a criação de um setor 
emergente constituído por empresas mercantis, esquemas de 
autofinanciamento e representações de firmas estrangeiras. Esse setor 
opera em divisas, se autofinancia com relativa independência com respeito 
ao planejamento centralizado e se organiza sobre bases legais e 
institucionais próprias. (MURUAGA, 1998a, p. 37). 
 
 
A consequência disso é que se produz uma dualidade na economia 
cubana, definida pela coexistência de um setor emergente, relativamente 
independente do planejamento centralizado, com um setor estatal tradicional. 
“Ao mesmo tempo, desenvolveu-se a chamada economia submersa, 
entendida como o espaço econômico das transações de bens e serviços não 
autorizado de forma oficial, de caráter legal ou ilegal que surgiu pelas insuficiências 
                                                          
15
 Para um levantamento detalhado de todas as medidas, ver o apêndice do trabalho de Piieda B., p. 
295-307. Cronologia delas transformaciones jurídico-políticas para la reforma y la apertura (1990-
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da oferta estatal e se expandiu e consolidou pela emissão monetária sem 
contrapartida mercantil.” (MURUAGA, 1998a, p. 38-39). Isso significa que a 
dualidade de setores (estatal X não - estatal) traz consigo a emergência de um setor 
econômico paralelo, sem o controle e/ou a regulação estatal proporcionada pelo 
planejamento, ou seja, cria-se um espaço para o desenvolvimento de um 
considerável mercado “negro” dentro da economia cubana. Só para que se tenha 
idéia da proporção entre esses dois setores, no período 1989 - 1993, o valor de 
transações no mercado negro é praticamente igual ao valor das transações oficiais, 
mas com preços muito maiores e, portanto, com quantidades transacionadas bem 
menores. A evolução dos preços no mercado negro pode ser percebida pelo fato de 
que o preço neste setor em 1993 era igual a 40 vezes o preço observado quatro 
anos antes. 
Em termos sociais, essa dualidade acabou redundando em um 
aprofundamento da estratificação social. Esta última se define a partir da gradual 
diferenciação da renda, que é gerada por razão da exclusão ao acesso aos 
mercados de divisas e de turismo, e pela diferença nos aportes que os diversos 
produtores realizam na esfera laboral (VILARINO, 1997, p. 176). 
 
5.1 Os investimentos estrangeiros 
 
Em 12 de julho de 1992 foi aprovada a lei de reforma constitucional que 
alterava o dispositivo que proibia a propriedade privada. 
 
A antiga frase a propriedade socialista se exerce sobre os meios de 
produção foi alterada, adjetivada, para meios fundamentais de produção. 
Por outro lado, ao disciplinar o sistema de planejamento, substituiu a 
expressão Plan Único de Desarrollo Económico, por Un plan que garantize 
el desarrollo programado del país. (CANO, 2000, p. 568). 
 
Essa mudança constitucional associada à recuperação do Decreto-lei 50 
(REPÚBLICA DE CUBA, Decreto-lei nº 50/82) que abria a economia para o 
investimento estrangeiro, posteriormente substituído pela lei 77 (REPÚBLICA DE 
CUBA, lei nº 77/95) permitiu um elevado volume de ingresso de capitais 
estrangeiros. Apesar de regulada pelo Decreto-lei 50, (REPUBLICA DE CUBA, 
Decreto-lei nº 50/82), a primeira associação com o capital estrangeiro é realizada em 
1988; seu impulso inicia-se em 1991 e acelera-se mais em 1993 e 1994. Atualmente 
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existem 391 associações entre empresas estrangeiras e cubanas e três zonas 
francas em operação. 
A lei nº 77 permitiu o ingresso de capitais estrangeiros em qualquer 
atividade com exceção de educação, saúde e nas forças armadas, salvo em seu 
setor empresarial. O ingresso pode ser realizado através da constituição de 
sociedades mistas entre empresas estrangeiras e empresas estatais cubanas; das 
associações entre uma empresa estrangeira e outra cubana; da constituição de 
empresas com capital totalmente estrangeiro; e dos investimentos em bens imóveis 
(REPUBLICA DE CUBA. Ley...,1995). Essa liberação é controlada, entretanto, pela 
necessidade de autorização do Ministério do Investimento Estrangeiro e 
Colaboração Econômica, pelo Comitê Executivo do Conselho de Ministros ou por 
uma Comissão designada por este último. Assim, na prática, todo investimento 
estrangeiro só pode ser realizado em setores ou atividades consideradas 
estratégicas e fundamentais por esses organismos do Estado Cubano.16 São 
permitidas, também, representações de empresas estrangeiras em Cuba. Segundo 
o Presidente do Banco Central, já existem 16 bancos estrangeiros com 
representações instaladas na Ilha. 
As relações de trabalho com o capital estrangeiro também são reguladas 
pela lei 77 em seu capítulo Xl, artigos 30 a 37. Com exceção de cargos de direção e 
alguns postos de trabalho de caráter técnico todos os trabalhadores devem ser 
residentes permanentes em Cuba, sejam cubanos ou não. Esses trabalhadores são 
contratados por uma entidade empregadora cubana, proposta pelo Ministério do 
Investimento Estrangeiro e autorizada pelo Ministério do Trabalho e Seguridade 
Social, e colocados à disposição das empresas mistas ou de capital totalmente 
estrangeiro. No caso das associações com o capital estrangeiro, a contratação é de 
responsabilidade da parte cubana, O pagamento das remunerações aos residentes 
em Cuba deve ser realizado em pesos cubanos. Para tanto, as empresas devem 
adquiri-los com alguma moeda conversível.17 
A lei de investimentos estrangeiros prevê uma taxa de 30% de imposto 
sobre o lucro líquido, que pode aumentar para até 50% no caso de exploração de 
                                                          
16
 Segundo Loma (2001), “são selecionados apenas aqueles que interessam”. 
17
 As moedas conversíveis autorizadas são o marco alemão, o franco francês, a peseta espanhola, a 
libra esterlina, o dólar canadense e o dólar americano. Na prática é o dólar amencano que circula. 
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recursos naturais, renováveis ou não; de 11% sobre a utilização da força de 
trabalho; e de 14% para a seguridade social. A taxação sobre a força de trabalho 
incide sobre todo e qualquer tipo de remuneração, exceto a parte paga a título de 
estímulo à produção (REPÚBLICA DE CUBA, Lei n2 70/95, p.22). Em contrapartida, 
a implantação nas zonas francas ou parques industriais são isentos do pagamento 
de imposto sobre os rucros e sobre o uso da força de trabalho. As condições para 
essa isenção são as seguintes:  
 
[...] os que realizam atividades de produção, manufatura, montagem, 
processamento de produtos finais ou semi- elaborados e agropecuários, 
terão isenção total durante 12 anos e uma bonificação de 50% para os 5 
anos seguintes; enquanto que os que realizam atividades de comércio e 
prestação de serviços a isenção será total nos 5 primeiros anos e a mesma 
bonificação para os 5 anos seguintes (PIÑEDA B., 2001, p. 164). 
 
 
A lei de investimentos estrangeiros permite a livre remessa de lucros 
líquidos ou dividendos decorrentes desses investimentos e a livre repatriação do 
capital, segundo os casos previstos nos artigos 3, 4 e 6 da lei. 
 
5.2 O duplo sistema monetário 
O ingresso de divisas através dos investimentos estrangeiros diretos não 
era suficiente para ampliar a capacidade de importação ou cobrir os déficits em 
conta corrente, gerados. a partir das necessidades de importar. A partir de 199318, 
foi permitida a posse e a livre utilização de divisas conversíveis, que eram proibidas 
anteriormente. Foram liberados, também,. os ingressos de dólares do exterior 
através das transferências correntes, principalmente as remessas de dólares de 
cubanos residentes no exterior. A partir daí, e impulsionado por outras medidas,19 o 
mercado interno segmentou- se em vários mercados e acelerou um processo 
significativo de diferenciação social. 
Em 1994, foi criada outra moeda, o peso conversível com uma taxa de 
câmbio fixa de P$ 1,00 peso por dólar, para o público, e de P$ 0,74 centavos de 
peso por dólar, para o comércio exterior. Essa moeda é utilizada nas “transações 
                                                          
18
 “Em agosto de 19930 Decreto-Lei n. 140 eliminava a antiga penalização para a posse e uso de 
divisas, o que permitiu, a partir daí, a criação de importante fonte de divisas, via ‘remessa de 
imigrantes’, permitindo-se em seguida a abertura de contas de divisas nos bancos nacionais.” 
(CANO, 2000, p. 569). 
19
 Por exemplo a nova regulamentação do trabalho por conta própria e a criação dos mercados 
agropecuános, de produtos artesanais e industriais. 
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comerciais que se realizam nos estabelecimentos autorizados para a venda de 
produtos e prestações em moeda livremente conversível e para o pagamento que 
devem realizar as entidades autorizadas pelo governo para aplicar o sistema de 
estímulo em espécie20 em moeda livremente conversível a seus trabalhadores.” 
(PIEDA B., 2001, p. 167, nota 42). Assim, o dólar, o peso conversível e o peso 
cubano circulam simultaneamente no mercado cubano, desde 1994. A taxa de 
câmbio, no mercado paralelo, que era de P$ 7,00 pesos por dólar, em 1990, chegou 
a P$ 130,00 pesos por dólar em julho de 1994, começando a cair a partir daí. Baixou 
para P$ 60,00, em dezembro de 1994, P$ 27,00 em dezembro de 1996 e manteve-
se em P$ 22,0 pesos por dólar durante todo ano de 1997. Essa taxa está em P$ 
21,00 pesos por dólar, atualmente.21 
O peso cubano, não conversível, é a moeda nacional utilizada pela 
maioria da população. Os salários e os preços subsidiados dos produtos racionados 
são estipulados nessa moeda. Ela é aceita, também, nos mercados privados, 
principalmente de produtos agropecuários, permitidos após 199322 e que permitem 
ao grupo de maior renda complementar ou ampliar o consumo, além dos limites 
estabelecidos pelas libretas. O peso conversível e o dólar são utilizados nos 
mercados de produtos importados e mais sofisticados, as tiendas de venta en 
dólares, criadas pelo Estado para captar os dólares que ingressam no país via 
remessas ou através dos turistas. 
                                                          
20
 Para estimular a eficiência e o aumento da produtividade, e também para amenizar a diferenciação 
social entre os que têm e aqueles que não têm acesso ao dólar, parte dos salários passaram a ser 
pagos em pesos conversíveis em algumas atividades. Entretanto, “despenalização, trabalho não-
estatal e mesmo trabalho em empresas estatais que operavam com divisas [...] permitiram que, ao 
longo desse período, cerca de 50% a 60% da população tivesse acesso a um poder de compra em 
divisas, o que, se de um lado aliviava as pressões sobre os preços, ao mesmo tempo criava um 
mecanismo de crescente diferenciação entre as pessoas.” (CANO, 2000, p. 569). 
21
 Além da taxa de câmbio, os ajustes entre oferta e demanda dos diferentes produtos nos diferentes 
mercados são realizados via preços. “No mercado agropecuário, o arroz tinha um preço 25 vezes 
maior do que no mercado regulado, 21 vezes do que o do mercado subterrãneo e 70 vezes mais caro 
do que no mercado em dólares; a carne de porco era 5 vezes superior no mercado em dólares do 
que no mercado agropecuáno; os ovos no mercado em dólares eram 60 vezes mais caros do que no 
mercado regulado, 46 vezes do que no mercado agropecuário e 15 vezes maior no mercado 
subterrâneo do que no mercado regulado (PIÑEDA B., 2001, p. 171). 
22
 “Como complemento às medidas econômicas, o Estado criou três mercados: o mercado 
agropecuário, como um mecanismo para estimular a comercialização de excedentes agrícolas; o 
mercado de produtos industriais e artesanato, no qual concorrem desde os trabalhadores por conta 
própria até as empresas estatais e uma rede de lojas de venda em dólares, através das quais o 
Estado capta uma parte das divisas em circulação, mediante um imposto sobre as vendas e cujo uso 
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Paralelamente a esse processo, foram estimuladas as atividades privadas 
de produção através da desestatização das terras e da autorização para o trabalho 
por conta própria. Esse duplo movimento de mudança monetária e de expansão dos 
mercados privados criou elementos extremamente fortes de diferenciação social e 
de pressões contra - revolucionárias. 
Lara expressa essa preocupação nos seguintes termos: 
 
Com a legalização do uso e da posse de divisas, a ampliação da atividade 
privada e a presença do mercado negro estão presentes na sociedade 
fontes muito fortes de diferenciação econômica, às quais unem aqueles que 
obtêm suas rendas da vinculação com o chamado ‘setor emergente da 
economia’. De fato, atualmente em Cuba tem havido uma tendência à 
heterogeneização da estrutura social, com a aparição ou o desenvolvimento 
das classes e camadas sociais que em sua dinâmica podem ser reservas 
da contra - revolução. 
Existem determinados grupos sociais: trabalhadores por conta própria, e 
inclusive elementos vinculados aos chamados setores emergentes, setores 
vinculados ao delito (prostituição, mercado negro) que podem associar seu 
projeto de vida à não existência do socialismo e, de fato, concentram uma 
acumulação de dinheiro que os impelem a tratar de convertê-lo em 
acumulação capitalista (LARA, 1999, p. 118). 
 
 
Assim, com a despenalização da posse e do uso de dólares, com a 
introdução do peso conversível e a expansão dos mercados privados e do trabalho 
por conta própria, a economia cubana recoloca em sua plenitude o dinheiro com 
todas as suas funções, inclusive com a possibilidade de converter-se em capital, no 
centro do sistema. Além disso, a reintrodução do mercado com a sua segmentação 
e diferenciação de preços, como estímulo à produção, pode levá-lo novamente a 
determinar a distribuição e alocação dos recursos produtivos. O governo cubano tem 
consciência dos problemas decorrentes dessa tripla circulação monetária e pretende 
suprimir a circulação de dólares.23 
 
6 PERSPECTIVAS DA SOCIEDADE CUBANA 
As perspectivas da sociedade cubana devem ser analisadas não apenas 
pelo sucesso no enfrentamento da crise no início dos anos 90, mas também, e 
principalmente, pelas alterações nas relações de produção e de propriedade que as 
medidas implementadas trouxeram em um horizonte mais longo de tempo. 
                                                          
23
 O Vice-Presidente do Conselho de Ministros e Ministro de Economia y Planificacián, José Luis 
Rodrigues, disse que a circulação de dólares será supiimida, mas não disse quando e nem como. 
Panei sobre Economía Cubana. III Encuentro Internacional de Economistas. Globalizaclón y 
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O êxito no enfrentamento da crise pode ser visto na retomada do 
crescimento da economia, que em 2000 apresentou uma taxa positiva de 5,6% no 
incremento da produtividade da torça de trabalho que, no mesmo ano, foi de 4,6%, 
na retomada das relações comerciais com o resto do mundo, sendo que no ano 
passado as importações cresceram 14% e as exportações 12%, frente ao ano 
anterior. Graças a isso manteve-se uma taxa de desemprego de apenas 5,5%. 
Outro fator que diferencia a sociedade cubana das sociedades capitalistas 
é o direcionamento social de seus gastos. A tabela 4 mostra que, apesar das difíceis 
condições pelas quais Cuba está passando, os gastos sociais representam a maior 
parcela do orçamento público e os gastos com a administração, uma parte muito 
pequena. No ensino primário, em 1999, existiam 12,8 alunos por professor; no 
ensino médio, 12,1 alunos por professor; e no ensino superior, 5 alunos por 
professor. Em 1999, a relação entre o número de habitantes por médico era de 172 
e 98,3% da população era atendida pelos médicos de família. A taxa de mortalidade 
geral era de 7,1 por mil habitantes, a mortalidade de crianças menores de cinco 
anos era de 8,3 por mil nascidos vivos e a esperança de vida ao nascer de 74,8 
anos. Em 2000, a taxa de mortalidade infantil chegou a 7,2 por mil nascimentos 
(PANORAMA Económico y Social, 2001, p. 12, 13 e 14). Entretanto, isso diz pouco 
sobre as modificações provocadas pelas reformas mercantis e pela abertura externa 
nas estruturas produtivas e sociais de Cuba. 
 
 
Alguns autores defendem o aprofundamento das relações monetário-
mercantis dentro da economia cubana como uma forma de superar o atraso no 
desenvolvimento das forças produtivas e, assim, contribuir para o processo de 
transição rumo a uma sociedade socialista. Isso fica claro, por exemplo, em autores 
como Vilariñio (1997) e Piñeda Bañuelos (2001). 
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“Deve diferenciar-se a socialização capitalista, que abarca somente a fase 
da produção, mas não a distribuição dos resultados da mesma, da socialização 
socialista que abarca as duas fases.” (VILARIÑO, 1997, p. 7). O mesmo autor ainda 
afirma que “a natureza das relações sociais na produção determinam a natureza das 
relações de distribuição. Ou seja, se são de exploração ou não” (VILARIÑO, 1997, p. 
23). A partir dessas obviedades, já analisadas pelos clássicos do marxismo, o autor 
conclui que, como Cuba ainda é um país subdesenvolvido e, portanto, possui a 
estrutura de produção social relativamente atrasada, justifica-se a existência de 
formas múltiplas de propriedade, inclusive daquelas que não são por natureza 
socioeconômica socialistas. Essa justificativa se dá, Selo menos dentro de sua 
argumentação, porque essa multiplicidade de formas de propriedade garantiria o 
desenvolvimento necessário das forças produtivas que, dentro do desenvolvimento 
histórico, é um requisito para obter-se uma sociedade socialista24. Dessa forma, 
quando o aumento de produtividade e a redução dos custos de produção - 
conseqüências do desenvolvimento das forças produtivas — forem alcançados, 
pode-se voltar a ampliar a participação do setor estatal, isto é, a reduzir o grau de 
abertura da economia e, com isso, reduzir a dualidade da estrutura econômico-
social. 
Esse tipo de argumentação permite concluir que, 
 
portanto, é preciso ver a reforma não como algo eventual e passageiro, mas 
como a forma principal mediante a qual começa a ser acionado o 
mecanismo da contradição econômica e social mais importante, norma do 
desenvolvimento progressivo da humanidade, a existente entre as forças 
produtivas e as relações de produção, nas condições da edificação 
socialista. (VILARINO RUIZ, 1997, p. 62). 
 
 
O que se propõe com esse tipo de argumentação é um retrocesso nas 
relações sociais de produção, manifestadas no aprofundamento da dualidade entre 
mercado e planejamento, para que a contradição entre as relações sociais e o 
desenvolvimento das forças produtivas impulsionem o socialismo.25 
                                                          
24
 Segundo esse autor, “o mercado continuará sendo a forma mais adequada de mediar o consumo e 
a produção, a fim de garantir o livre jogo da iniciativa popular egestar a base econômica do 
entusiasmo das massas por edificar o socialismo” (VILARINO, 1997: 64). Enquanto o discurso 
neoliberal nos garante que o livre jogo da iniciativa dos indivíduos nos proporcionará as benesses do 
mercado capitalista, este autor parece acreditar que o livre jogo da ‘iniciativa popular” (sic), através de 
relações mercantis, nos levará ao socialismo!!! 
25
 O caráter trágico desse tipo de argumentação pode ser visto em pérolas como a seguinte: “se é 
daninha uma grande diferenciação na renda da população, é também prejudicial a tendência 
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Isso pressupõe, em primeiro lugar, uma concepção mecanicista da 
história, pois bastaria conduzir a contradição fundamental do capitalismo ao seu 
ápice para que o soãialismo adviesse dessa “dinâmica”. Em segundo lugar, um 
idealismo ingênuo, ao se acreditar que é possível controlar as relações monetário-
mercantis independentemente do seu aprofundamento nas estruturas sociais, de 
forma a garantir uma distribuição mercantil dos bens e, portanto, dos rendimentos e, 
ao mesmo tempo, manter um controle socialista da distribuição. Por último, também 
pressupõe uma estratégia política no mínimo otimista, por acreditar que esse mesmo 
controle socialista da distribuição conseguirá impedir a transformação da massa 
monetária, acumulada pelo aprofundamento das relações mercantis, em capital, isto 
é, impedir a transformação da forma-dinheiro em conteúdo capital que se apresente 
nessa forma. 
Já Piñeda Bañuelos (2001), por sua vez, afirma que no seu modo de ver 
 
[...] a associação econômica entre o Estado Socialista cubano e as 
empresas capitalistas estrangeiras que adotariam a forma de empresas 
mistas ou de outro tipo, estiveram associadas, por um lado, à necessidade 
de divisas e investimentos estrangeiros ante o aguçamento do problema da 
dívida externa, e por outro, a geração de uma confiança suficiente frente 
aos credores capitalistas para uma eventual renegociação da dívida [...] 
(PINEDA B., 2001, p. 153). 
 
Entretanto, para esse autor, esse é o contexto histórico que existia nos 
anos 80 e que teria justificado a implementação do decreto-lei 50 de 1982. A 
abertura dos anos 90, muito ao contrário, em que pese a retomada e o 
aprofundamento daquela lei pela lei 77, se justifica para esse autor como uma forma 
de desenvolver o aspecto mercantil da economia cubana. Com qual intuito? 
Justamente, o argumento é o mesmo de Vilarno; isto é, deve-se estimular 
o mercado e a abertura como formas de garantir o desenvolvimento das forças 
produtivas, ainda atrasadas naquela ilha do Caribe, para com isso poder atingir uma 
sociedade socialista que, para existir, requer necessariamente aquele 
desenvolvimento. Para o autor, seria possível controlar o mercado, mantendo-o 
apenas para distribuição de valores de uso, como se isso não tivesse impacto sobre 
as estruturas de produção e de relações sociais, e não influenciar-se na estrutura de 
propriedade da economia. 
                                                                                                                                                                                     
infundada ao igualitarismo.” (VILARINO, 1997, p. 42) Esta é mais uma manifestação da crença 
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Piñeda Bañuelos percebe os problemas trazidos pela dualidade da 
estrutura econômica, mas não percebe que essa dualidade é fruto das reformas 
mercantis e da abertura externa. Isto não lhe permite a percepção, portanto, de que 
é impossível acabar com essa dualidade, mantendo as relações monetário-
mercantis introduzidas pelo binômio reforma-abertura, que tendem a se aprofundar 
no seio da sociedade cubana, com todos os problemas decorrentes. 
Dentre esses problemas está o da estratificação social. Suas 
conseqüências configuram uma situação em que “[...] tudo parece indicar que com a 
ampliação da atividade não - estatal, a diversificação de fontes de renda e o maior 
papel do mercado de bens de consumo na distribuição, serão requeridos alguns 
ajustes na política social para que ela ganhe uma maior progressividade.” 
(MURUAGA, 1998a, p. 50). Isso significa que, em se mantendo o caráter da abertura 
e das reformas, a dualidade presente na economia cubana tenderá a produzir uma 
maior estratificação social e, se não for reduzido o grau de mercantilização e 
abertura no futuro, a política social deverá adquirir uma característica de 
compensação dos efeitos deletérios provocados pela maior mercantilização da 
economia. 
Deve-se salientar que existe uma diferença substancial entre o mercado 
enquanto que locus de trocas, espaço mercantil onde são realizadas trocas fortuitas, 
e a economia de mercado, onde a lógica e a racionalidade mercantil definem a 
sociabilidade da formação econômico-social em questão. Neste último sentido, a 
economia de mercado (e o capitalismo, em sua forma mais desenvolvida) se 
caracteriza pelo caráter mediato da sociabilidade, ou caráter indireto das relações 
sociais, isto é, as relações sociais não se efetivam de forma direta, mas através da 
mediação mercantil que é feita pela troca entre os produtos dos diversos indivíduos. 
Isso define, na economia de mercado, um relacionamento impessoal entre as 
pessoas, que se desdobra em um aprofundamento do fetiche e um domínio das 
mercadorias, inclusive do dinheiro. Como uma sociedade socialista não pode ter 
uma sociabilidade fundada na lógica mercantil, pois sua sociabilidade pressupõe a 
relação direta, pessoal e imediata entre os seres humanos, pode-se afirmar que a 
luta pela preservação do caráter socialista da revolução cubana deve negar 
necessariamente o mercado enquanto lógica mercantil de sociabilidade, embora 
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7 CONCLUSÕES 
Este estudo mostrou a fantástica capacidade de resistência da sociedade 
cubana contra a crise, contra o processo de globalização e contra o bloqueio econômico, ao 
contrário da caótica regressão experimentada pelos países do bloco soviético. Considera-se 
que isso foi possível pelo avançado grau de desenvolvimento das relações de solidariedade 
decorrentes das décadas de avanço do programa de implementação do socialismo e pela 
forma da democracia cubana.26 Em Cuba, o voto não é obrigatório, mas as eleições se 
caracterizam pela ampla participação dos eleitores. 
 
Nas eleições municipais, de dezembro de 1992, 97,2% dos eleitores foram 
às urnas e através do voto direto e secreto elegeram seus delegados às 
assembléias municij5ais e nas eleições para deputados à Assembléia 
Nacional, celebradas em 24 de fevereiro de 1993, participaram 99,6% dos 
eleitores. [...] Em julho de 1995 foram realizadas eleições municipais com a 
participação de 97,1% dos eleitores e em outubro de 1997, votaram 97,5% 
dos eleitores. (LARA, 1999, p. 52-53). 
 
 
A resistência cubana permitiu a retomada do crescimento da economia 
com a manutenção da soberania nacional e a inserção no sistema capitalista 
mundial, sob o controle do Estado cubano. Entretanto, as concessões realizadas 
para estimular o ingresso de capitais estrangeiros, a dolarização de parte da 
economia, o desenvolvimento de práticas mercantis e a busca da eficiência - 
medidas necessárias para o enfrentamento da grave crise do início dos anos 90 - 
reintroduziram de forma aguda os valores monetário- mercantis e o individualismo 
típicos da sociedade capitalista e de uma estrutura social mais diferenciada. A 
abertura de espaços possíveis de acumulação individual do capital, apesar de 
algumas limitações e controles, tenderá a pressionar para o avanço da 
mercantilização e da conversão das reservas de dinheiro em capital, criando mais 
pressões contra o sistema de planejamento central. 
Isso leva a crer que se torna cada vez mais difícil uma reversão nas 
expectativas e nos comportamentos individuais de modo a desenvolverem, nas 
                                                          
26
 “O sistema cubano incorpora mecanismos de controle dos eleitores sobre os eleitos e a obngação 
destes de prestarem contas a quem os elegeram. Além disso, existe a figura da revogabilidade, ou 
seja, os eleitores têm o direito de destituir do mandato os eleitos quando estes deixam de cumprir as 
funções para as quais foram escolhidos. [...] A socialização do político no tecido da vida cotidiana faz 
parte da nova cultura política do país, fato insuficientemente divulgado e conhecido no exterior. Em 
nosso pais, 84% dos adultos pertencem aos Comitês de Defesa da Revolução (CDR), 80% das 
mulheres à Federação de Mulheres Cubanas (FMC) e 99% dos trabalhadores à Central de 
Trabalhadores de Cuba (CTC); estas organizações incidem com muita força mediante ações 
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palavras de Lara (1999), as “classes e camadas sociais que em sua dinâmica 
podem ser reservas da contra-revolução”. De qualquer modo, a questão que resta é 
até que ponto a dinâmica da sociedade cubana poderá ser revertida para o caminho 
de construção da sociedade socialista, sem o fetiche do dinheiro e sem a exploração 
capitalista, de forma a manter como objetivos gerais aqueles valores iniciais 
defendidos pela revolução cubana. 
 
CUBA: market socialism or planned socialism? 
ABSTRACT 
Cuba, a small caribbean island, located a few kilometers from United States 
coast, insist on preserving socialism. During a catastrophic crisis that they 
had gone through between 1989-1993, the cubans have deepened the 
development of a long series of economic reforms as to answer to the new 
international scenery. Despite of crises depth, north american pressions, 
globalization advances and neoliberal policies, which have taken almost ali 
Latin American couritries to submit to american imperialism, Cuba has 
searched its replace in world system, protecting its sovereignty and going 
ahead with the struggle to socialism. The question is: up to which moment 
Cuba wili manage? In this article it is mainly discussed the market and the 
money roles and also the socialism planned role in the relorms developed in 
1990 decade. We had evaluated which are the money and market functions 
that have helped in the planning and which are incompatible with socialists 
ideas. In doing so we will be abie to acquire a brief notion of which are the 
Iimits and difticulties of this transition period. 
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